
PARECER Nº 1157, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 51, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva sustar o artigo 4º e seus dois parágrafos, da Deliberação CEE nº 77/2008.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 151ª a 155ª Sessões Ordinárias, de 23/10/08 a 31/10/08, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Conquanto nobre e louvável o escopo do projeto apresentado pelo nobre Deputado, verifica-se que o mesmo não está apto a prosseguir. Senão vejamos:

Compete exclusivamente à Assembléia Legislativa sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar. Assim, sendo o Decreto um ato normativo passível de sustação por parte desta Casa nos termos do inciso IX do artigo 20, da Carta Paulista, cabe a esta Comissão questionar se tal ato normativo exorbitou ou não o referido poder regulamentar.

A Deliberação nº 77/2008, do Conselho Estadual de Educação, estabelece orientações para a organização e distribuição dos componentes do ensino fundamental e médio do sistema de ensino do Estado de São Paulo. Seu artigo 4º e parágrafos, objetos do presente Projeto de Decreto Legislativo, preconizam que no ensino médio, quaisquer componentes curriculares poderão ser trabalhados na modalidade semipresencial, atividade centrada na auto-aprendizagem com a utilização de tecnologias de informação e comunicação, sempre no limite máximo de 20% do total de horas destinadas ao curso.

Não há dúvidas de que o princípio da reserva de lei atua como expressiva limitação constitucional ao poder do Estado. Porém, no presente caso, não se vislumbra qualquer abuso do poder regulamentar. O artigo 4º e seus parágrafos atendem à determinação do artigo 2º da Lei Estadual nº 10.403, de 6 de julho de 1971, que trata da reorganização do Conselho Estadual de Educação:
Artigo 2º - Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:

 I - formular os objetivos e traçar normas para a organização do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo;

(...)

VII - Fixar normas para a instalação e funcionamento de estabelecimentos de ensino do primeiro e segundo graus mantidos pelo Estado, e aprovar os respectivos regimentos e suas alterações;

(...)

XXV - sugerir medidas que visem ao aperfeiçoamento do ensino;

Portanto, a Deliberação emitida pelo Conselho Estadual de Educação encontra fundamento na lei, possuindo eficácia obrigatória. Não há, na norma ora atacada, qualquer disposição que caminhe em sentido contrário ao da lei. 

Portanto, diante de todo o exposto, em que pesem os elevados propósitos que inspiraram o ilustre autor da propositura, entendemos que o Decreto ora em comento não exorbitou do poder regulamentar inerente ao Poder Executivo, e por isso somos compelidos a opinar contrariamente à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº. 51, de 2008.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares -  Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 17/6/2009

a) Fernando Capez – Presidente
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